O que a Igreja pensa sobre…

O preservativo


Depois de mais um Verão, ainda que este tenha sido muito pouco quente, todos nós fomos confrontados com as habituais campanhas para usar preservativo: «Faz sexo seguro – usa preservativo», «Já não se morre por amor – usa o preservativo»… (confesso que esta última me fez pensar um pouco mais… parece mais inocente do que é).

Ao contrário daquilo que frequentemente se afirma, a Bíblia não condena a sexualidade. Aliás apresenta Deus como o Criador bom deste nosso mundo «E viu que era tudo muito bom» (Gn. 1). Por isso, toda a criação, incluindo a sexualidade, é boa.


O ‘mal estar’ em relação à sexualidade no Ocidente vem fundamentalmente da gnose de Santo Agostinho (séc. V): o pessimismo deste, que o levou à convicção de que o prazer sexual é sempre pecado, pois a finalidade da relação sexual devia ser unicamente a procriação.


Na Idade Média, arranjaram-se as mais diversas motivações para proibir as relações sexuais ao longo da semana, exceptuando as terças e quartas-feiras: quinta-feira porque lembra a prisão de Nosso Senhor; sexta-feira em memória de sua morte; sábado em honra da Virgem Maria; domingo porque é o dia da ressurreição; segunda porque é dedicado aos defuntos… E havia ainda os dias de festas!


Se é verdade que hoje, por um lado, nos rimos deste exagero, por outro, podemos correr o perigo real do «vale tudo». Mas neste capítulo, a grande parte da juventude já compreendeu que a banalização da sexualidade não é caminho. «Não há que ter medo do prazer. Mas a sexualidade reduzida a máquina de prazer termina em desprazer. (…) O ser humano não é redutível ao biológico. A sexualidade pode ser espaço do sagrado, mas também da perversão; vivência do êxtase, mas também da escravidão. Nela, conjuga-se a ternura e a luta, a exaltação e a decepção, o efémero e a eternidade.» (Anselmo Borges, in Janela do in-visível, Porto 2001)

Perante toda esta problemática da sexualidade e, principalmente, perante o preservativo há sempre duas atitudes. Para os defensores do preservativo a qualquer preço dizem que o que importa é que não venham ao mundo mais crianças indesejadas e evitar a todo o custo doenças transmitidas sexualmente. Para os outros (e esta devia ser a posição dos cristãos) o que importa, antes de mais, é que as pessoas tenham relações sexuais responsáveis, fruto do amor e do compromisso com a pessoa que realmente se ama.


É claro que para os defensores de preservativo a qualquer custo e em qualquer situação (os primeiros) isto não passa de um idealismo e a questão se resume em «usa o preservativo e faz o que quiseres»; para os segundos trata-se de usar os meios adaptados e na medida em que forem exigidos para ser viver uma relação com amor e responsabilidade.


Trata-se fundamentalmente de não reduzir a sexualidade ao sexo, nem muito menos à relação amorosa. Pior ainda, quando se separa o sexo do amor do qual ele é uma expressão privilegiada que significa o compromisso de vida a todos os níveis. (cf. Vasco Pinto Magalhães, in O olhar e o ver, Coimbra 2001)

Esta temática é, sem dúvida, uma das mais problemáticas da doutrina moral da Igreja Católica. Importa esclarecer, desde logo, que para a Igreja esta questão do preservativo só faz sentido colocar numa relação estável onde há compromisso e maturidade suficientes como é o casamento.

De referir que houve uma corrente da teologia moral que negou frontalmente qualquer método artificial de controlo da natalidade. Esta corrente dominou quase totalmente até o Concílio Vaticano II (1965). Com o Concílio Vaticano II começou-se a valorizar o princípio da paternidade responsável.
Diz o Catecismo da Igreja Católica que «pela união dos esposos realiza-se o duplo fim do Matrimónio: o bem dos próprios esposos e a transmissão da vida. Não podem separar-se estes dois significados ou valores dos Matrimónio» (CIC nº 2363). Como vemos já ultrapassamos a mentalidade de Santo Agostinho ao afirmar que o casamento não serve apenas para procriar (muitos ainda pensam que a Igreja continua a dizer isso).
Quanto se refere à regulação dos nascimentos diz que a «continência periódica, os métodos de regulação dos nascimentos fundados na auto-observação e o recurso aos períodos infecundos são conformes aos critérios objectivos da moralidade» (CIC nº 2370). Por outras palavras, podemos dizer que a proposta moral da Igreja são os «métodos naturais».

É aqui que muitos teólogos têm procurado ‘avançar um pouco mais’ dizendo que «a utilização moral dos métodos anticonceptivos (onde se inclui o preservativo) terá de ser objecto do responsável discernimento dos cônjuges» (Marciano Vidal).


Nesta linha, outros afirmam que «é necessário, evidentemente, antes de mais, respeitar e promover a paternidade e maternidade responsáveis: os casais é que devem, em consciência, decidir responsavelmente o número de filhos. Num segundo momento, os métodos a usar devem ser adequados e eficazes» (Anselmo Borges).


«Não se trata, pois, de estar contra ou a favor (o preservativo) mas de entender o lugar que possa ter como meio, ajudando a pessoa responsável e não e não substituindo-a» (Vasco Pinto Magalhães, in O olhar e o ver, Coimbra 2001). 

Num mundo como o nosso, onde há uma valorização do erótico e uma banalização do sexo, trata-se fundamental compreender que a sexualidade não se reduz ao sexo, nem o sexo está separado do amor. 
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